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Objetivo:  

O objetivo do curso é familiarizar os alunos com a base teórica, matriz institucional e questões operacionais 
da política ambiental no Brasil, na esfera subnacional, para capacitá-los para analisar propostas e 
experiências concretas de políticas ambientais promovidas pelos Estados e Municípios.  

A defesa do meio ambiente é uma responsabilidade explicitamente atribuída aos Municípios, Estados e 
União  ao final dos anos oitenta, em um contexto de intensa transformação do Estado brasileiro. A defesa 
ambiental é um dos múltiplos fatores que transformam o papel das esferas subnacionais no novo pacto 
constitucional. A compreensão do papel do Estado na defesa ambiental e da matriz institucional da política 
ambiental no Brasil é essencial para o desenho, implementação e avaliação de programas e projetos 
ambientais.  

O enfoque teórico do campo das políticas públicas de defesa do meio ambiente será conjugado ao estudo do 
campo específico de atuação do Município e do Estado no tema ambiental, incluindo as estratégias e 
respectivos instrumentos de atuação.  

Quanto ao plano teórico da política ambiental, serão apresentados e discutidos os marcos teóricos e 
conceitos analiticamente relevantes para a compreensão das principais questões do processo da política 
ambiental.  

No que diz respeito ao estudo da política ambiental no contexto municipal no Brasil, o tema será tratado a 
partir da problemática da política ambiental em sistemas federativos, focalizando as especificidades da 
atuação do município no contexto da matriz institucional da política ambiental brasileira. 

O marco de referência do curso inclui o estudo das peculiaridades do contexto institucional e 
organizacional brasileiro e as especificidades da agenda ambiental na esfera municipal e estadual.
 

 

Conteúdo Programático 

O programa do curso está organizado nos seguintes segmentos: 

• Aspectos teóricos da política ambiental. Especificidades da política ambiental no contexto das políticas 
públicas.  A agenda de política ambiental.  

• A política ambiental no Brasil: trajetória, marco normativo, matriz institucional. Características da 
política ambiental no Brasil.  

• O debate teórico do federalismo ambiental. 

• Federalismo e política ambiental no Brasil. Distribuição de atribuições relativas ao meio ambiente. 

• O município como promotor de políticas públicas. O município na Federação brasileira.  

• Especificidades da política ambiental no âmbito subnacional, sendo focalizada a esfera municipal. 
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Programa das Aulas  

 

AULA CONTEUDO 

1 
 

Apresentação do Curso.  
O campo teórico das políticas públicas e o tema ambiental: primeira aproximação.  
Especificidades da política ambiental.  

2 
 

Política ambiental no Brasil: marco institucional. 
A construção da institucionalidade ambiental. 
Inovações institucionais no campo ambiental.  

3 Política ambiental no Brasil: trajetória, marco regulatório, estratégias e instrumentos  
4 Descentralização e federalismo: abordagem teórica  

5 Federalismo e política ambiental: abordagem teórica. 
6 O federalismo ambiental no Brasil. 

Especificidades da política ambiental no Brasil, nos âmbitos municipal e estadual. 
7 
 

Principais estratégias e instrumentos da intervenção estatal no campo ambiental. 
Especificidades das esferas municipal e estadual. 

8 
 

A agenda ambiental do Município brasileiro. 
Entrega dos trabalhos.  

 Comentários sobre os trabalhos e entrega da avaliação final.  

 

Metodologia 

O curso será constituído por aulas expositivas e dinâmicas de discussão em grupo, através de leitura e 
debate sobre textos. 

Avaliação  

A avaliação será constituída por um trabalho de final de curso e pela elaboração de notas de resumo 
/fichamento de leituras indicadas para a aula, a serem apresentadas em exposição oral ou por escrito. 
 
Bibliografia 
 
Previamente, por email, serão indicados textos básicos e bibliografia de referência para cada aula. Ao longo 
de cada aula serão dadas referencias complementares por tema abordado. 
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